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Apresentação 

A Revista do Ministério Público do 
Estado de Alagoas, publicação semestral 
que hoje chega à sua 16a. edição, ã 
semelhança com o que vem ocorrendo com 
a própria Instituição, tem evoluído 
continuamente. 

Buscando sempre• fornecer aos 
agentes ministeriais e ã comunidade 
jurídica subsídios para pesquisa, nas 
searas forense e acadêmica, tem o periódico 
se destacado como valoroso repositório de 
artigos científicos e peças processuais. 

Até a edição anterior, de n°. 15, 
portanto há mais de 7 anos, a nossa 
Revista trazia, além de artigos doutrinários 
e documentos práticos, uma •seção 
destinada à legislação selecionada. O 
fornecimento de textos normativos, 
provenientes de diversas órbitas, cumpriu a 
contento seu papel de veicular importantes 
fontes do Direito. 

Entretanto, considerando a crescente 
profusão de normas jurídicas relevantes, 
bem como sua atual acessibilidade, 
notadamente após a aquisição de assinatura 
especialinda para todos os membros da 
Instituição - que traz, de forma atualizada, 
toda a legislação federal, além de julgados e 
artigos - optamos por suprimir, em parte, a 
seção de leis e demais atos normativos. 



A decisão tem por finalidade reservar 
maior espaço para os artigos científicos e 
para as peças processuais, que sempre 
foram o âmago do periódico, quer por seu 
valor intrínseco, quer pela justa 
homenagem aos nossos colaboradores. 

Dessa forma, a partir desta edição, a 
Revista comportará mais artigos e peças, 
trabalhos atemporais e de valor histórico, 
publicando apenas, na seção de legislação, 
as normas estaduais de interesse da 
Instituição e indispensáveis ao nosso 
exercício profissional, bem como os atos 
normativos oriundos dos órgãos superiores 
do Ministério Público do Estado de Alagoas. 

Maceió, junho de 2006. 

COARACY JOSÉ OLIVEIRA DA FONSECA 
Procurador-Geral de . Justiça 
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